
1/27 

 

CONSELHO CONSULTIVO DA CONVENÇÃO DE VIENA SOBRE 

CONTRATOS DE COMPRA E VENDA INTERNACIONAL DE 

MERCADORIAS (CISG) 

 

 

PARECER Nº 9 SOBRE 

CONSEQUÊNCIAS DA RESCISÃO DO CONTRATO
1
 

 

Cite-se como Parecer nº 9 do CISG-AC sobre Consequências da Rescisão do Contrato. 

Relator: Prof. Michael Bridge, London School of Economics, Londres, Reino Unido. 

Adotada pelo CISG-AC na sua 12ª reunião realizada em Tokyo, Japão, em 15 de 

novembro de 2008.  

É permitida a reprodução deste parecer.  

ERIC E. BERGSTEN, Presidente 

MICHAEL JOACHIM BONELL, MICHAEL BRIDGE, ALEJANDRO M. GARRO, 

ROY M. GOODE, JOHN Y. GOTANDA, SERGEI N. LEBEDEV, PILAR PERALES 

VISCASILLAS, JAN RAMBERG, INGEBORG SCHWENZER, HIROO SONO, 

CLAUDE WITZ, Membros 

SIEG EISELEN, Secretário 

 

1. Introdução ............................................................................................................................ 4 

2. Histórico Legislativo ........................................................................................................... 4 

3. Interpretação ....................................................................................................................... 5 

a) Observações Gerais .......................................................................................................... 5 

aa) Efeitos da Rescisão .......................................................................................................... 5 

bb) Disposições Contratuais Remanescentes ........................................................................ 6 

cc) Contratos relacionados .................................................................................................... 6 

dd) Distratos .......................................................................................................................... 7 

                                                      
1
 Tradução ao idioma português elaborada por Pedro Martini, advogado, graduado pela Universidade 

Federal de Minas Gerais. Texto revisado por Pedro Silveira Campos Soares, editor-chefe adjunto do 

CISG-Brasil.net. 

http://www.cisg-brasil.net/


2/27 

 

ee) Consequências da Rescisão sobre a Propriedade ............................................................ 7 

b) Restituição do adimplido .................................................................................................. 7 

aa) Natureza da Relação de Restituição ................................................................................ 7 

bb) Exatidão da Restituição ................................................................................................... 8 

cc) Restituição Parcial ........................................................................................................... 8 

dd) Restituição Simultânea .................................................................................................... 9 

ee) Local de Restituição ...................................................................................................... 10 

ff) Custos da Restituição ..................................................................................................... 11 

gg) Momento de Restituição ............................................................................................... 12 

hh) Risco Anterior à Restituição ......................................................................................... 12 

c) Restituição dos Frutos do Adimplemento ...................................................................... 13 

aa) Geral .............................................................................................................................. 13 

bb) Separação dos Artigos 81 e 84 ...................................................................................... 13 

cc) Simultaneidade .............................................................................................................. 14 

dd) Questões sobre Compensação ....................................................................................... 14 

ee) Início da Incidência de Juros ......................................................................................... 15 

ff) Taxa de Juros .................................................................................................................. 15 

gg) Moeda dos Juros ........................................................................................................... 16 

hh) Cessação da Incidência de Juros ................................................................................... 16 

ii) Proveitos Auferidos com as Mercadorias ....................................................................... 16 

 

PARECER 

1.1. Os direitos relativos a danos pelo inadimplemento de uma parte não 

exonerada de sua responsabilidade conforme o Artigo 79 sobrevivem à 

rescisão do contrato, tenham eles surgido antes da rescisão ou sejam eles 

relativos a inadimplemento futuro. 

1.2. As cláusulas sobrevivem à rescisão do contrato em que estão inseridas 

quando auxiliarem em sua extinção ou caso tenha sido intenção das partes 

que sobrevivessem à rescisão. 

1.3. Um distrato é regulado por seus termos e pela Convenção. 

1.4. A Convenção não diz respeito a questões relativas à propriedade 

quando da restituição. 

2.1. O direito à restituição, após a rescisão, do que foi adimplido decorre do 

contrato de compra e venda e da Convenção. 
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2.2. A restituição das mercadorias deve ocorrer no estabelecimento do 

comprador ou no local de entrega combinado ou no local em que o 

comprador, agindo razoavelmente, tiver armazenado as mercadorias, 

conforme for o caso. 

2.3. A restituição do preço deve ocorrer no estabelecimento do comprador 

ou em um banco da escolha do comprador. 

2.4. A restituição do preço deve ser feita na moeda do pagamento. 

2.5. Custos adicionais que tiverem surgido após a restituição constituem 

danos restituíveis por partes inadimplentes e não exoneradas, mas não por 

uma parte cujo inadimplemento foi exonerado conforme o Artigo 79. 

2.6. A restituição do adimplido pelo vendedor e pelo comprador deve 

ocorrer dentro de um tempo razoável. 

2.7. Quando o dever de restituir do comprador incluir uma quantia em 

dinheiro em substituição às mercadorias, o vendedor poderá compensar 

desse valor a parcela correspondente ao preço. 

3.1. As restituições dos benefícios decorrentes das mercadorias e dos juros 

sobre o preço devem ocorrer simultaneamente. 

3.2. A restituição simultânea de benefícios e juros normalmente deverá 

ocorrer separadamente da restituição simultânea das mercadorias e do 

preço. 

3.3. Benefícios monetários advindos das mercadorias e juros sobre 

eventuais pagamentos realizados ao vendedor podem ser objeto de pedido de 

compensação.  

3.4. Juros sobre o preço de venda são normalmente determinados pela taxa 

de investimento comercial que prevalecer no estabelecimento do vendedor. 

3.5. Juros incidirão da data em que o vendedor receber o preço até a data 

em que a restituição é feita ao comprador. 

3.6. O direito do vendedor a juros sobre o preço é presunção absoluta. 

3.7. O vendedor deve comprovar que o comprador recebeu benefícios 

advindos das mercadorias. 
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COMENTÁRIOS 

1. Introdução 

1.1. Quando um contrato é rescindido, está no interesse de ambas as partes que o 

processo de rescisão se realize o mais rápido possível, com custos, perdas e atrasos 

mínimos. 

1.2. A restituição das mercadorias e do preço é baseada em uma revenda modificada 

das mercadorias para o vendedor, que se sustenta nas regras da Convenção que tratam 

da compra e venda original. 

1.3. Como a Convenção não dispõe sobre direitos de propriedade sobre as mercadorias 

ou sobre o preço, a rescisão ocorre simultaneamente no interesse da segurança mútua 

das partes. Por esta razão, a simultaneidade também deve ser aferida para a restituição 

de juros e frutos. 

1.4. A questão quanto a se um contrato é rescindido retrospectivamente ou 

prospectivamente dividiu sistemas legais, mas não é uma questão que deva ser 

considerada no âmbito da Convenção, tendo em vista a forma explícita com que a 

Convenção prevê os efeitos da rescisão. 

1.5. Ao se determinar os efeitos da rescisão, cortes e tribunais devem separar com 

clareza questões relacionadas à restituição e questões relacionadas a perdas e danos. 

2. Histórico Legislativo 

2.1. A primeira frase do Artigo 81(1) da CISG é mais ou menos idêntica ao Artigo 

78(1) da Lei Uniforme sobre a Compra e Venda de Mercadorias (ULIS), e o Artigo 

81(2) da CISG é substancialmente o mesmo que o Artigo 78(2) da ULIS. Não há nada 

na ULIS que corresponda à disposição contida no Artigo 81(1) da CISG, que lida com 

disposições contratuais que sobrevivem à rescisão. A ULIS, contudo, contém em seu 

Artigo 81 disposições que correspondem ao Artigo 84 da CISG, que lida com a 

restituição pelo comprador dos benefícios auferidos com as mercadorias e pelo 

vendedor dos juros sobre o preço. 

2.2. O Grupo de Trabalho sobre a Compra e Venda de Mercadorias
1
 considerou uma 

proposta para que, quando o contrato tivesse sido rescindido em parte, a regra do Artigo 

81(1) fosse expressamente limitada à parte relevante do contrato.
2
 Esta proposta não foi 

adotada no projeto de 1977 do Comitê da UNCITRAL do Texto Integral.
3
 Durante a 

Conferência Diplomática, foram levantadas algumas preocupações de que a regra da 

restituição prevista no Artigo 81 poderia ser vista como autorizadora de consequências 

in rem, afetas a leis domésticas sobre falência. Portanto, foi feita um proposta para um 
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novo parágrafo declarando que os direitos do vendedor não deveriam interferir naqueles 

de terceiros ou de credores na falência do comprador, mas a proposta foi retirada após 

não ter conseguido o apoio necessário.
4
  

2.3. O Grupo de Trabalho decidiu adotar a disposição da ULIS (Artigo 81) tratando da 

restituição de benefícios auferidos com o preço e com as mercadorias quando da 

rescisão do contrato, mas o estendeu também aos casos em que o comprador tivesse 

requerido a entrega de mercadorias em substituição. Durante a Conferência 

Diplomática, uma série de emendas foram propostas para se especificar a taxa de juros 

que o vendedor deveria pagar, mas foram posteriormente retiradas.
5
 

3. Interpretação 

a) Observações Gerais 

3.1. A rescisão do contrato conforme o Artigo 81 da CISG (doravante “Convenção”) é 

determinada pelos Artigos 49 (rescisão pelo comprador) e 64 (rescisão pelo vendedor) e 

pode surgir em dois casos: primeiro, quando tiver ocorrido uma violação essencial e a 

parte que tenha direito ao cumprimento optar por rescindir o contrato; e, segundo, 

quando uma parte tenha enviado uma notificação de prazo para a outra, a outra tenha 

descumprido o período adicional previsto naquela notificação e a primeira opte por 

rescindir o contrato. Em qualquer um deles, a rescisão pode ocorrer quando a parte 

inadimplente não for responsável por danos, diante de um impedimento além de seu 

controle.
6
 

aa) Efeitos da Rescisão 

3.2. O efeito básico da rescisão é que ambas as partes são liberadas das suas 

obrigações primárias de cumprimento
7
 e não têm mais direito ao seu cumprimento.

8
 As 

obrigações primárias das partes incluem as obrigações do vendedor de entregar ou de 

transferir a propriedade
9
 e as obrigações do comprador de pagar o preço e receber as 

mercadorias.
10

 Outras obrigações correlatas podem também ser objeto de rescisão, como 

contratos de manutenção e serviços. Direitos a danos que tenham sido acordados no 

momento da rescisão permanecem em existência, ainda que contra a parte que estiver 

rescindindo. Quando a rescisão ocorrer após um inadimplemento por uma das partes, 

que não tiver sido exonerada, a responsabilidade daquela parte inadimplente abrangerá 

danos por futuro descumprimento, cujo cumprimento foi impedido pela rescisão do 

contrato.
11

 Ainda assim, a rescisão pode ocorrer como resultado de um inadimplemento 

cuja responsabilidade fora exonerada, caso em que nenhuma das partes será responsável 

por danos decorrentes de descumprimento futuro.
12
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bb) Disposições Contratuais Remanescentes 

3.3. Disposições do contrato que tenham por objeto regular direitos e obrigações das 

partes pós contratuais remanescem à rescisão do contrato, em todo caso. A esse respeito, 

cláusulas de solução de controvérsias são especificamente mencionadas no Artigo 

81(1). Essas incluem cláusulas de eleição de foro e também cláusulas arbitrais,
13

 ainda 

que possam ser consideradas como contratos separados e, portanto, capazes de produzir 

efeitos independentemente do Artigo 81(1).
14

 A aferição de outras cláusulas 

remanescentes dependerá da interpretação do contrato, mas normalmente devem incluir 

cláusulas de escolha da lei aplicável, disposições sobre multas e pagamentos 

relacionados,
15

 cláusulas de force majeure,
16

 cláusulas de exclusão ou prescrição e 

cláusulas dispondo sobre a devolução das mercadorias.
17

 Todas essas são cláusulas que 

auxiliam o encerramento do contrato rescindido. Algumas outras cláusulas, como 

cláusulas de confidencialidade, também podem produzir efeitos pós-rescisão se a 

intenção das partes, determinada pela interpretação do contrato, for de que elas devem 

fazê-lo. A permanência dessas cláusulas deve ocorrer em conformidade com as 

circunstâncias do inadimplemento e com a interpretação do contrato de compra e venda 

em questão. Por exemplo, quando o comprador rescindir o contrato por causa do 

inadimplemento do vendedor, uma opção de venda que permita ao vendedor fornecer 

mais mercadorias tem menor probabilidade de permanecer após a rescisão do que uma 

opção de compra que favoreça ao comprador. Se a opção de compra do comprador não 

sobrevivesse, o comprador teria uma pretensão a danos contra o vendedor por 

descumprimento futuro, o que não seria o caso se a opção de venda do vendedor 

inadimplente cessasse com a rescisão do contrato. A permanência da opção de compra 

do comprador garante às partes uma chance de cumprir o contratado que evitará uma 

controvérsia e uma discussão sobre danos. No entanto, o inadimplemento do vendedor 

que levar à rescisão do contrato de compra e venda, dá boas razões ao comprador para 

que ele duvide de que o vendedor cumprirá qualquer contrato de compra e venda futuro 

que vier a ser concluído por meio do exercício da opção de venda daquele vendedor. 

cc) Contratos relacionados 

3.4. Uma vez rescindido um contrato de compra e venda, a Convenção não adota uma 

posição expressa sobre a eficácia de contratos a ele relacionados. As questões aqui se 

assemelham àquelas sobre a eficácia das opções. Contratos relacionados não devem ser 

absorvidos pelo contrato de compra e venda produzindo um único contrato, de modo 

que sejam rescindidos juntamente com o contrato de compra e venda. Em teoria, eles 

devem permanecer eficazes após a rescisão do contrato de compra e venda. Alguns 

contratos relacionados, por exemplo, contratos mestres ou contratos-quadro, podem não 

ser regulados pela Convenção, de forma que a questão sobre sua rescisão será uma 

matéria deixada às suas leis aplicáveis. Em casos em que contratos relacionados são 
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regulados pela Convenção, pode haver espaço para regras sobre suspensão contratual ou 

rescisão antecipatória se o comportamento de uma parte do contrato de compra e venda 

levantar sérias preocupações sobre seu interesse ou habilidade para cumprir tais 

contratos relacionados.
18

 Finalmente, as próprias partes, contudo, podem dispor sobre a 

rescisão de contratos relacionados por meio de cláusulas de inadimplemento cruzado 

[“cross-default”] naqueles contratos. 

dd) Distratos 

3.5. Quando as partes consensualmente resolverem o contrato, a questão será regulada 

pelo seu próprio distrato
19

 de acordo com a Convenção.
20

 Da mesma forma, na medida 

em que não forem afastados por termos conflitantes do próprio distrato,
21

 os 

dispositivos do Artigo 81 também se aplicarão para suplementar o distrato.
22

  

ee) Consequências da Rescisão sobre a Propriedade 

3.6. Nada no Artigo 81 trata da existência de direitos de propriedade sobre as 

mercadorias ou sobre numerário que possa estar sujeitos ao processo de restituição. A 

Convenção não lida com o efeito que o contrato pode ter sobre a propriedade das 

mercadorias vendidas.
23

 Considerando a forma com que a Convenção deve ser 

interpretada e que suas lacunas devem ser preenchidas,
24

 deve-se considerar que ela 

também não lida com a propriedade das mercadorias devolvidas ao vendedor original 

conforme o processo de restituição, nem com a existência de direitos de propriedade 

sobre o preço que o vendedor deve restituir ao comprador. O processo de restituição 

previsto na Convenção constitui um tipo de venda inversa das mercadorias de volta para 

o vendedor original. No caso de rescisão do contrato, o efeito de uma reserva no título é 

uma matéria que cabe à lei aplicável a matérias sobre propriedade e não à Convenção. 

De forma similar, o direito do vendedor de recuperar as mercadorias no caso de rescisão 

está sujeito às leis relevantes sobre propriedade e falência.
25

 Um comprador impedido 

de restituir as mercadorias por tais leis não será capaz de requerer que o vendedor 

restitua o preço, por causa da regra da restituição simultânea (veja abaixo). Além disso, 

quando o comprador tiver adquirido a propriedade das mercadorias, ele estará 

contratualmente vinculado a devolver ao vendedor os direitos originais de propriedade 

deste último.
26

 O efeito proprietário dos esforços do comprador para que isso ocorra 

serão determinados pela lei aplicável a matérias de propriedade. 

b) Restituição do adimplido  

aa) Natureza da Relação de Restituição 

3.7. Como visto acima, a rescisão do contrato não leva à rescisão de todos os 

dispositivos do contrato. Ademais, a Convenção, no momento da rescisão, para lhe dar 



8/27 

 

efeito, introduz novos direitos e deveres ao transformar a relação contratual original em 

uma relação de restituição ou de extinção.
27

 Quando o contrato for executado por ambas 

as partes, a restituição envolve a devolução das mercadorias ao vendedor e a devolução 

do preço ao comprador.
28

 Se somente uma parte tiver executado, a restituição deverá 

então ser feita unilateralmente. A restituição é vinculante a ambas as partes e não 

somente à parte cujo inadimplemento levou à rescisão.
29

 Os direitos das partes 

emergentes da rescisão são contratuais não são fundamentados em normas de 

enriquecimento ilícito de nenhuma lei aplicável.
30

 Esta relação de restituição não afasta 

direito a perdas e danos pela quebra do contrato de compra e venda. A Convenção prevê 

o que é, efetivamente, uma revenda das mercadorias do comprador ao vendedor, mas 

não deixa claras as regras relativas ao local e aos custos da restituição, bem como à 

alocação do risco em tal revenda. Existem, no entanto, regras relativas à preservação das 

mercadorias após a rescisão.
31

 Também foi decidido que um comprador possui o direito 

de exigir que o vendedor receba novamente as mercadorias.
32

 Este será o caso 

independentemente se tiver sido a inadimplência do vendedor ou do comprador que 

levou à rescisão do contrato. O recebimento do preço dificilmente causará os mesmos 

problemas práticos, mas o princípio é o mesmo. 

bb) Exatidão da Restituição 

3.8. Em relação às mercadorias, restituição significa devolução das mesmas 

mercadorias entregues.
33

 Reembolso do preço é uma questão diferente, que compreende 

questões relativas à moeda de pagamento. Reembolso deve ser, presumidamente, na 

moeda da cobrança e do pagamento, quando estes forem os mesmos,
34

 e deve ser na 

moeda de pagamento se esta é diferente da moeda de cobrança.
35

 Ainda assim, em uma 

decisão, foi considerado que, se o comprador deve realmente retornar à sua posição pré-

contratual, o comprador deve receber reembolso na moeda em que realizou pagamento 

para a execução do contrato de compra e venda. Se o comprador, dessa forma, gastou 

dólares americanos para adquirir rublos russos necessários ao pagamento do vendedor, 

isto significaria que o comprador teria direito à restituição em dólares.
36

 Isso está 

incorreto. O processo de restituição é destinado a reverter o proveito e não a compensar 

perdas e danos. Tendo em vista que a obrigação do vendedor prevista pelo Artigo 81 é 

de natureza restitutiva, seria então mais apropriado que um comprador sofrendo perdas 

cambiais exerça seu direito a danos por tais perdas conforme disposto no Artigo 74. 

cc) Restituição Parcial 

3.9. Restituição conforme o Artigo 81 não precisa ser necessariamente bilateral, mas 

pode ser também unilateral. Este será o caso se somente o vendedor ou somente o 

comprador tiver adimplido. Ademais, a restituição pode ser parcial por diversas razões. 

Um comprador rescindindo um contrato pode não ser capaz de devolver completamente 
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as mercadorias ao vendedor, por estas ou algumas delas terem sido vendidas a 

subcompradores ou transformadas por um processo industrial ou similar em 

mercadorias de um tipo diferente. Apesar de o comprador perder o direito de rescindir o 

contrato se ele estiver incapaz de devolver as mercadorias “substancialmente” nas 

condições em que elas foram recebidas, em casos excepcionais o comprador ainda 

poderá rescindir o contrato.
37

 Primeiro, a impossibilidade de realizar a restituição pode 

não estar relacionada a um ato ou omissão do comprador.
38

 Segundo, a restituição 

completa pode não ser possível por causa da inspeção das mercadorias pelo 

comprador.
39

 Terceiro, e mais importante, as mercadorias podem ter sido revendidas, 

consumidas ou transformadas antes de o comprador descobrir que elas são 

desconformes. Ainda que mercadorias como estas não possam ser devolvidas, as regras 

relacionadas à restituição dos benefícios previstas no Artigo 84 se aplicam no lugar do 

dever básico de devolver as mercadorias conforme previsto no Artigo 81. 

3.10. Quando o contrato tiver sido executado por ambas as partes, cada parte terá 

alguma segurança para a restituição da execução pela outra (veja abaixo). Isto será mais 

ou menos adequado do ponto de vista do comprador conforme a qualidade e condição 

das mercadorias entregues. Ademais, se somente uma parte adimpliu, surge a questão 

quanto a se a parte inadimplente tem direito a alguma garantia de que a outra parte 

restituirá os efeitos da sua inexecução, especialmente quando o contrato tiver sido 

rescindido por sua violação essencial do contrato. Em tais casos, o dispositivo de 

suspensão contratual previsto no Artigo 72, pendendo recebimento de garantia adequada 

de adimplemento por meio, por exemplo, de uma garantia contratual ou título de 

crédito, não poderá ser estendido de forma útil. A parte buscando restituição nessas 

circunstâncias não estará buscando a suspensão da revenda das mercadorias. Além 

disso, não teria nenhum propósito útil exigir que uma garantia seja dada, seguida de 

uma decisão concedendo indenização por danos caso esta não tenha sido dada. 

dd) Restituição Simultânea 

3.11. O Artigo 81(2) requer que a restituição entre vendedor e comprador seja 

simultânea.
40

 O vendedor pode não exigir a restituição naqueles casos previstos pelo 

Artigo 82 quando o comprador inadimplente estaria justificadamente incapaz de 

devolver todas as mercadorias.
41

 Caso contrário, o requerimento de restituição 

simultânea se aplica em todos os casos. A simultaneidade das obrigações das partes 

significa que cada parte tem um tipo de segurança em não ter sido exigida a dar um 

crédito à outra. Se a restituição por uma parte é impedida por leis domésticas relativas a 

falência ou a limitações cambiais, por exemplo,
42

 a parte que não está impedida por tais 

leis de fazer a restituição está protegida da restituição pela regra da simultaneidade. 
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ee) Local de Restituição 

3.12. O local de restituição não é considerado expressamente pela Convenção, mas é 

uma matéria por ela regulada e, portanto, deve ser determinada conforme os princípios 

gerais que a inspiram.
43

 Partindo da devolução das mercadorias, suponhamos que o 

contrato de compra e venda disponha que a entrega deva ser realizada no 

estabelecimento do vendedor. Se o contrato for rescindido pelo comprador devido ao 

inadimplemento não exonerado do vendedor, exigir do comprador que devolva no 

estabelecimento do vendedor ensejaria responsabilidade adicional do vendedor por 

danos com base no Artigo 74. Além disso, nada no Artigo 81 permitiria que o 

comprador insistisse no reembolso dos custos de transporte antes da devolução das 

mercadorias. Simultaneidade diz respeito à reversão da entrega e do pagamento e não de 

perdas e danos. A prevenção de desperdício econômico pode ser vista como um 

princípio geral no qual a Convenção se inspira.
44

 A exigência de devolução no 

estabelecimento do comprador, mesmo se o contrato tiver sido rescindido pelo 

inadimplemento deste, permitira distribuição das mercadorias no mercado local, 

reduzindo os custos do processo restitutivo. Ademais, devolução no estabelecimento do 

comprador evita complicações para alocação do risco durante o transporte. Também 

causaria um atraso no processo restitutivo se o comprador tivesse de devolver as 

mercadorias no estabelecimento do vendedor, aumentando ainda mais o custo da 

restituição. Devolução no estabelecimento do comprador é, portanto, a regra geral e é 

sustentada em casos em que o vendedor é a parte inadimplente.
45

 Isso também pode ser 

observado nas regras de entrega previstas na Convenção, uma vez que o comprador 

rescindindo o contrato, como parte do processo de extinção, pode ser visto como 

revendendo as mercadorias ao vendedor. Estas regras de entrega presumidamente 

indicam que a entrega deve ser feita no estabelecimento do vendedor.
46

 Este resultado é 

preferível à exigência de restituição no local de execução das obrigações originais.
47

  

3.13. No entanto, dois casos excepcionais devem ser considerados. Se o contrato exige 

entrega das mercadorias em outro local, então este local deve ser o local de devolução. 

Se o comprador, agindo razoavelmente, armazenou as mercadorias em outro lugar, 

então o armazém ou depósito deverá ser o local de devolução das mercadorias, ainda 

que qualquer garantia de depósito ou outro documento semelhante que tiver de ser 

produzido esteja sujeito à transferência no estabelecimento do comprador. 

3.14. Por outro lado, se é o vendedor que rescinde o contrato pelo inadimplemento não 

exonerado do comprador, resta menos claro se a devolução deve ocorrer no 

estabelecimento do comprador. Se a devolução de fato ocorreu dessa forma, o vendedor 

teria direito a danos contra o comprador conforme o Artigo 74 por quaisquer custos de 

transporte incorridos como consequência. De toda forma, a provável causa de um 

vendedor rescindir um contrato é a falta de pagamento das mercadorias pelo comprador, 
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caso em que o vendedor teria um interesse prático em assumir uma postura pró-ativa e 

em acelerar o processo de devolução. Isto indica a eficácia da regra geral, inclusive nos 

casos em que o contrato for rescindido por inadimplemento exonerado, de que a 

devolução deve ocorrer no estabelecimento do comprador. 

3.15. O local de reembolso do preço de compra e venda também não é expressamente 

considerado pela Convenção. Ao se tratar o vendedor como comprador das mercadorias 

devolvidas, o preço deveria ser reembolsado no estabelecimento do comprador 

original.
48

 Esta obrigação do vendedor não deve ser interpretada de forma muito literal 

uma vez que os métodos de pagamento e reembolso também devem ser considerados. 

Se o pagamento conforme o contrato de compra e venda tiver sido feito por 

transferência bancária, o reembolso pelo mesmo método para um banco da escolha do 

comprador também representa o método mais prático de efetivar a restituição. A 

exigência de restituição das mercadorias e do preço em locais diferentes não é 

considerada inconsistente com a regra de simultaneidade da restituição, apesar de 

completa simultaneidade ser difícil em todos os casos em que devolução e reembolso 

ocorrerem em locais diferentes 

ff) Custos da Restituição 

3.16. Ainda que a restituição tenha sido realizada por completo, com a devolução das 

mercadorias no estabelecimento do comprador, frequentemente existirão custos 

adicionais relacionados à subseqüente disponibilização das mercadorias. Tais custos 

adicionais de restituição devem ser suportados pela parte inadimplente não 

exonerada.
49

 Se, por exemplo, as mercadorias já entregues ao comprador tiverem de ser 

transportadas de volta para o vendedor, o custo de transporte deve ser suportado pelo 

comprador não exonerado, se o vendedor rescindiu o contrato, e pelo vendedor não 

exonerado, se o comprador rescindiu o contrato. O comprador não exonerado será 

responsável pelos custos do transporte pelo Artigo 74; o vendedor não exonerado 

suportaria os custos de transporte por si só.
50

 No último caso, se o comprador tiver 

arcado com os custos de envio para o vendedor, é possível argumentar que isto é uma 

conseqüência do inadimplemento do vendedor e que, portanto, os custos podem ser 

recuperados pelo comprador como danos pelo Artigo 74.
51

 Se as mercadorias puderem 

ser mais eficientemente disponibilizadas ou utilizadas em um mercado local, então a 

exigência de mitigação de danos limitará uma pretensão de danos contra o comprador 

não exonerado fundada no Artigo 74 pelos custos incorridos no envio para o 

vendedor.
52

 A complicação de uma pretensão de danos fundada no Artigo 74 que tiver 

de ser feita pelo vendedor que rescindiu o contrato será obviamente evitada se os custos 

de transporte forem pagos pelo comprador não exonerado.
53

 Nos casos em que a 

rescisão for decorrente de inadimplemento exonerado,
54

 os custos de envio para o 

vendedor não devem ser suportados pelo comprador exonerado, que foi exonerado pelo 
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Artigo 79 de responsabilidade por danos decorrentes do inadimplemento. Esta 

exoneração é expressa em termos gerais como uma exoneração do pagamento de danos 

pela Convenção, e não em termos específicos como uma exoneração do pagamento de 

danos pelo inadimplemento que levou à rescisão do contrato.
55

 Uma vez que a 

restituição é uma matéria claramente regulada pela Convenção, assim como exoneração, 

não há motivo para se alocar a questão de custos de transporte ou disponibilização das 

mercadorias para outra lei aplicável. 

gg) Momento de Restituição 

3.17. A Convenção não declara quando a restituição mútua do executado deve ocorrer, 

mas execução dentro de um tempo razoável pode ser considerada como um princípio 

geral pelo Artigo 7(2),
56

 na ausência de acordo no momento ou após a rescisão do 

contrato. Tendo em vista que o dever de restituir é um dever contratual, qualquer atraso 

não exonerado na efetivação da restituição que causar prejuízo à parte receptora deve 

ser compensado como danos conforme previsto pelo Artigo 74. Prejuízos são mais 

prováveis de surgir quando é o vendedor que atrasa na restituição das mercadorias, uma 

vez que o comprador pode incorrer em custos de armazenamento ou de manuseio das 

mercadorias quando for incapaz de colocá-las para algum uso produtivo. Se o 

comprador atrasar a restituição, levando o vendedor a reter o preço de compra e venda e 

os juros incidentes sobre o preço, o vendedor não estará sofrendo prejuízos na retenção 

do valor, mas, na verdade, estará rendendo juros sobre o valor ainda não reembolsado 

ao comprador. 

hh) Risco Anterior à Restituição 

3.18. A exigência de restituição das mercadorias no estabelecimento do comprador 

minimiza complicações relacionadas à alocação do risco. À exceção de danificação ou 

destruição das mercadorias causadas pela sua situação defeituosa no momento da 

entrega,
57

 permanece uma necessidade de alocar o risco durante o período entre a 

rescisão e a devolução. Em teoria, a questão quanto a qual parte é culpada pela rescisão 

não deve ser relevante, ou, na verdade, sequer a questão quanto a se houve culpa, uma 

vez que a alocação do risco recai sobre a identificação da parte na melhor condição de 

providenciar um seguro contra perdas e danos. Esta pessoa é o comprador como a parte 

em posse das mercadorias.
58

 O custo de segurar as mercadorias, muitas vezes, será 

insignificante ou inexistente: o seguro do comprador talvez cubra todas as mercadorias 

em sua posse. Se o contrato tiver sido rescindido pelo inadimplemento não exonerado 

do vendedor, o comprador poderá buscar indenização pelos custos com o seguro ou pela 

proteção das mercadorias pelo Artigo 74. Se o contrato tiver sido rescindido pelo 

inadimplemento exonerado do vendedor, então o Artigo 79 impedirá a transferência dos 

custos com o seguro para o vendedor por meio de uma pretensão fundada em danos. 
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Nos casos em que o vendedor estiver em atraso na restituição, existe a possibilidade de 

transferir o risco para o vendedor como incentivo para que ele complete o processo 

restitutivo. No entanto, o melhor posicionamento é o de que as razões para alocação do 

risco ao comprador permanecem válidas neste caso. No caso de o vendedor atrasar no 

processo restitutivo, os custos adicionais pelo seguro e pela proteção das mercadorias 

após o período para devida restituição são recuperáveis como danos pelo Artigo 74. 

c) Restituição dos Frutos do Adimplemento 

aa) Geral 

3.19. Após a rescisão do contrato, o Artigo 84 impõe obrigações correlatas ao vendedor 

de pagar juros ao comprador, se o preço tiver de ser reembolsado, e ao comprador de 

prestar contas ao vendedor quanto ao proveito auferido com as mercadorias. Estas 

obrigações aplicam-se quando a restituição ocorre por completo, mas também podem 

ser observadas em casos de restituição parcial, caso esta ocorra para além do Artigo 82. 

Elas se aplicam em favor de cada parte do contrato rescindido, independentemente se a 

parte for a parte adimplente, a inadimplente exonerada ou a inadimplente não 

exonerada.
59

  

3.20. A restituição mútua dos juros e proveitos normalmente será financeira dos dois 

lados. Restituição mútua gera uma série de questões. A primeira questão é se a regra de 

simultaneidade prevista no Artigo 81 para mercadorias e preço, não prevista no Artigo 

84, também se aplicará no caso de proveitos. Se simultaneidade se aplica, a segunda 

questão é se a restituição prevista no Artigo 84 deve ser integrada à restituição prevista 

no Artigo 81 ou separada. A terceira questão é se compensação ocorre em relação aos 

dois pagamentos previstos pelo Artigo 84, de modo a levar a somente um pagamento a 

ser feito como balanceamento. A quarta questão, no caso de compensação ser possível, 

é se os pagamentos feitos conforme os Artigos 81 e 94 podem estar sujeitos a uma 

compensação consolidada. 

bb) Separação dos Artigos 81 e 84 

3.21. O processo de cálculo dos juros e proveitos pelo Artigo 84 pode, em alguns casos, 

ser difícil e demorado. A prevenção de perturbação dos negócios e desperdício 

econômico pode ser considerada parte dos princípios que inspiram a Convenção. Se 

esses prejuízos devem ser mantidos a um mínimo, a restituição conforme o Artigo 81 

deve ser realizada da forma mais rápida possível e, de fato, antes que cálculos 

complexos exigidos pelo Artigo 84 sejam efetuados. De toda forma, nos casos em que 

comprador tiver de repassar os proveitos auferidos das mercadorias originais, uma 

simultaneidade única ocorrerá pelo Artigo 81 se o reembolso do preço pelo vendedor 

for feito em contrapartida a somente parte das mercadorias entregues ao comprador. 
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Nessas circunstâncias, se o vendedor não estiver disposto a reembolsar o preço por 

completo, a solução mais prática será a de ratear o preço de modo a torná-lo 

proporcional à quantidade de mercadorias que o comprador é capaz de devolver.
60

 O 

restante do preço seria então simultaneamente reembolsável quando o comprador 

prestar contas dos proveitos auferidos das mercadorias faltantes. Dessa forma, o 

processo de restituição pelo Artigo 81 será mantido o mais separado possível do 

processo de restituição pelo Artigo 84. 

cc) Simultaneidade 

3.22. Simultaneidade é um meio pelo qual a restituição mútua pode ser realizada 

conforme disposto pela Convenção sem que sejam necessárias considerações 

relacionadas à propriedade. Apesar de o princípio da simultaneidade não estar previsto 

no Artigo 84, a consistência deve ser vista como a regra do Artigo 84, derivada do 

princípio geral previsto no Artigo 81.
61

  

dd) Questões sobre Compensação 

3.23. Apesar de existirem várias decisões declarando que compensação não é regulada 

pela Convenção,
62

 existem diversas situações em que compensação ou algo próximo 

disto surgirá entre um comprador e um vendedor. Consequentemente, uma negação 

generalizada de compensação como uma matéria regulada pela Convenção é 

exageradamente ampla. A compensação, amplamente considerada como incluindo 

deduções permissíveis, está explicitamente prevista em um caso em que o comprador 

rescinde o contrato. Quando ao comprador for permitido vender as mercadorias por uma 

das razões previstas no Artigo 88, as despesas de conservação e venda das mercadorias 

podem ser deduzidas do resultado da venda, antes de sua transferência ao vendedor. Na 

medida em que deve haver simultaneidade na restituição e em que os pagamentos 

devem ser feitos tanto pelo comprador quanto pelo vendedor como parte do processo 

restitutivo, a simultaneidade será promovida de forma mais eficiente se a compensação 

for permitida.
63

 Compensação serve ao propósito de minimizar perturbação dos 

negócios e desperdício econômico. No entanto, na medida em que o processo de 

restituição pelo Artigo 81 deve ser realizado antes dos cálculos feitos pelo Artigo 84, 

segue-se que compensação em relação aos valores que serão ou poderão ser apurados 

aplicando-se o processo do Artigo 84 não deve ser permitida contra pagamentos feitos 

pelo Artigo 81. Várias pretensões de perdas e danos podem derivar do contrato de 

compra e venda, seja antes ou depois da realização do processo restitutivo. Esta opinião 

não considera se compensação deve ocorrer entre uma pretensão de restituição e uma de 

danos. 
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ee) Início da Incidência de Juros 

3.24. O dever do vendedor de pagar juros pelo Artigo 84 se inicia na data em que o 

pagamento é feito. No caso de um vendedor que não entregou a mercadoria, não se 

inicia do momento em que o vendedor violou o contrato por deixar de entregar.
64

 Se o 

pagamento é feito por um terceiro em nome do comprador, o dever do vendedor de 

pagar juros se inicia nesta data.
65

 A Convenção não define quando o pagamento é 

considerado como feito, mas o propósito dos dispositivos de restituição da Convenção 

será atingido de forma mais efetiva ao se considerar o pagamento como tendo ocorrido 

quando o vendedor puder começar a receber juros sobre o valor pago pelo comprador. 

Se, por exemplo, uma transferência de fundos é feita a uma conta escolhida pelo 

vendedor, então, em teoria, o pagamento deve ser considerado como tendo sido feito 

quando o vendedor puder fazer incorrer taxas de juros do banco sobre a conta. 

ff) Taxa de Juros 

3.25. A Convenção não determina de onde a taxa de juros deve derivar: vendedor e 

comprador normalmente estarão localizados em países diferentes. Juros devem ser 

pagos pelo vendedor independentemente de terem sido incididos ou não, conforme o 

uso que o vendedor poderia ter feito do dinheiro pago pelo comprador.
66

 O dever do 

vendedor de pagar juros é baseado, portanto, em uma presunção irrefutável de que o 

vendedor investiu o dinheiro em uma conta de aplicação ou se beneficiou do dinheiro de 

alguma outra forma. Esta presunção evita qualquer indagação quanto ao efetivo uso 

pelo vendedor do dinheiro entregue pelo comprador e, portanto, também evita questões 

difíceis que surgem do rastreamento do dinheiro em meio às atividades comerciais do 

vendedor.
67

 Por causa dessa presunção, ou considerando que o dever do vendedor de 

pagar juros é um dever restitutivo, a taxa de investimento comercial vigente no 

estabelecimento do vendedor deve ser aplicada.
68

 Na maioria dos casos, chegou-se à 

taxa do estabelecimento do vendedor pela aplicação das regras de direito internacional 

privado do foro.
69

 Uma justificativa preferível é a de derivar a taxa do estabelecimento 

do vendedor diretamente do próprio Artigo 84.
70

 A maioria dos tribunais preferiu 

considerar a taxa vigente no estabelecimento do comprador,
71

 o que é inconsistente com 

a característica restitutiva do dever do vendedor de pagar juros. Um tribunal considerou 

que a taxa de juros deveria ser determinada conforme a moeda em que a restituição do 

preço tivesse de ser feita, uma vez que refletiria o uso que o credor (o comprador) 

poderia ter tido do dinheiro.
72

 Este método busca indenizar o comprador pela perda do 

uso do seu dinheiro e é, mais uma vez, inconsistente com a característica restitutiva do 

dever do vendedor de pagar juros.
73

 Em alguns casos, a taxa de juros vigente pela lei 

local foi incorretamente aplicada.
74
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gg) Moeda dos Juros 

3.26. O pagamento de juros deve presumidamente ser feito na moeda da cobrança e do 

pagamento, quando estas forem as mesmas,
75

 e deve ser na moeda do pagamento se esta 

for diferente da moeda de cobrança. Uma vez que o dever do vendedor de pagar juros é 

um dever restitutivo, juros devem ser pagos na moeda em que o vendedor tiver recebido 

rendimento, se essa for diferente da moeda de pagamento. 

hh) Cessação da Incidência de Juros 

3.27. A Convenção não determina quando o dever do vendedor de pagar juros termina. 

Em teoria, a característica restitutiva do dever do vendedor levaria à incidência de juros 

até que o comprador seja reembolsado,
76

 mas foi decidido incorretamente em um caso 

que incidiria até o início do processo.
77

 Um caso difícil surgirá quando a restituição é 

indevidamente atrasada pelo comprador. Um argumento favorece permitir que o 

vendedor retenha os juros incorridos após a data de restituição, de modo a incentivar o 

comprador a efetivar a restituição sem atrasos, mas o melhor entendimento é o de que o 

vendedor deve reconhecer juros também neste caso, uma vez que ele não terá sofrido 

qualquer dano em decorrência do atraso do comprador.
78

  

ii) Proveitos Auferidos com as Mercadorias 

3.28. O dever do comprador de prestar contas dos proveitos recebidos conforme 

previsto pelo Artigo 84, diferentemente do dever do vendedor de pagar juros, é baseado 

em verdadeiros proveitos e não supostos proveitos. Estes proveitos devem ser proveitos 

líquidos, depois de considerados os custos de utilização das mercadorias.
79

 Haverá 

muitos casos em que o comprador, apesar de a entrega ter ocorrido muito antes da 

rescisão, não terá recebido proveitos mensuráveis. Um exemplo é o de quando as 

mercadorias tiverem sido vendidas a um subcomprador de seu país que as rejeitou ou 

que ainda as rejeitará.
80

 Qualquer dinheiro derivado daquele subcomprador não conta 

como um proveito pelo contrato de compra e venda principal se tiver de ser 

reembolsado ao subcomprador, uma vez que o Artigo 84 regula somente proveitos 

efetivamente recebidos.
81

 O ônus da prova recai sobre o vendedor, que deverá 

demonstrar que o comprador auferiu proveitos.
82

 Podem existir alguns casos difíceis 

surgindo do fornecimento de máquinas duradouras ou mercadorias similares que 

rendem lucros em longo prazo. O cálculo dos proveitos em tais casos iria requerer um 

exame detalhado dos negócios do comprador e um cálculo da sua margem de lucro e de 

seus custos fixos e variáveis. Não há casos decididos quantificando proveitos que o 

comprador deve restituir ao vendedor. 

3.29. O dever do comprador de prestar contas dos proveitos auferidos é considerado 

como aplicável não somente a casos de rescisão. Ele se aplica também quando o 
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comprador exigir que o vendedor entregue mercadorias substitutivas.
83

 O significado 

desta regra é obscuro. O dever do comprador de prestar contas dos proveitos auferidos é 

uma contrapartida ao dever do vendedor de pagar juros sobre o dinheiro recebido do 

comprador e nenhuma menção é feita a nenhum dever do vendedor de pagar juros em 

casos em que o comprador exija mercadorias substitutivas. Se mercadorias substitutivas 

forem entregues, talvez um tempo após a primeira entrega, o vendedor poderá ter 

utilizado o dinheiro do comprador no ínterim. A regra parece contemplar mercadorias 

com uma vida comercial limitada, em que um comprador encontra valor nas 

mercadorias rejeitadas, apesar da existência de uma violação essencial,
84

 além do 

proveito auferido pelo vendedor com o pagamento, de forma a replicar os benefícios 

emergentes das mercadorias substitutivas. Esta regra não surgiu em nenhum caso 

decidido e provavelmente nem surgirá. 
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